PARECER Nº.  3625 , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1352, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Dárcy Vera, o projeto em epígrafe objetiva obrigar instituir no Estado de São Paulo o Programa de Reciclagem do Óleo de Uso Culinário, utilizado em cozinhas residenciais, escolares e hospitalares, em comércios, indústrias e demais setores que façam uso do produto.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 26/11/07 a 30/11/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, porém, que a idéia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº. 12.047, de 21 de setembro de 2005, a qual Institui o Programa Estadual de Tratamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras de Origem Vegetal ou Animal e Uso Culinário no âmbito do Estado de São Paulo.

Assim, prima facie, poder-se-ia alegar que a propositura, conquanto nobre e louvável o escopo apresentado pela nobre Deputada  Dárcy Vera, estaria eivada com a mácula da irregularidade, pois é análoga à Lei nº. 12.047, regulando, portanto, situação fática já normatizada por lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam algumas diferenças. 

A propositura que ora se aprecia preconiza que o Estado promoverá ao cadastramento de empresas, cooperativas e outras entidades de reciclagem, obtendo e divulgando os endereços de postos de coleta e a forma adequada para se armazenar o óleo usado, ao passo que a Lei nº. 12.047/05 não desce a tal minúcia.

Além disso, o projeto de lei em epígrafe incentiva a coleta seletiva do óleo e apresenta como objetivo principal a preservação do Meio Ambiente por meio dos recursos hídricos. Já a Lei nº 12.047/05 não especifica o tema.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir as mudanças acima indicadas, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 1352, de 2007 

Altera a Lei nº. 12.047, de 21 de setembro de 2005, que institui o Programa Estadual de Tratamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras de Origem Vegetal ou Animal e Uso Culinário.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O inciso IV e o §1º, item 2, ambos do artigo 1º, e o parágrafo único do artigo 2º, da Lei nº. 12.047, de 21 de setembro de 2005,  passam a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 1º - (...)

(...)

IV - incentivar a prática da coleta seletiva e da reciclagem de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário, doméstico, comercial ou industrial, mediante suporte técnico, incentivo fiscal e concessão de linhas de crédito para pequenas empresas, que operem na área de coleta e reciclagem pertinentes; (NR)

(...)

§ 1º (...)

(...)

2 - buscar o cumprimento de metas de proteção ao meio ambiente, informação aos consumidores e conscientização da sociedade a respeito de: danos provenientes do descarte residual no meio ambiente, especialmente em relação aos recursos hídricos; e das vantagens da prática de sua reutilização em escala industrial. (NR)

(...)

Artigo 2º - (...)

§ 1º - O Estado promoverá ao cadastramento de empresas, cooperativas e outras entidades de reciclagem, obtendo e divulgando os endereços de postos de coleta e a forma adequada para se armazenar o óleo usado. (NR)

§ 2º - Todos os projetos e ações voltados ao cumprimento das diretrizes estabelecidas nos incisos anteriores serão amplamente divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da sociedade civil. (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1352, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 23/4/2008

a)Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão – Davi Zaia – Antonio Salim Curiati

